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			PREFÁCIO

			A gente não quer só comida, a gente quer comida, diversão e arte.

			(Titãs)

			Em 1987, o grupo Titãs lançava em seu álbum “Jesus não tem dentes no país dos banguelas” o hit que se tornou um clássico da música popular brasileira: “Comida”. Os questionamentos que aquela música nos trouxe, e que ecoam como se tivessem sido de uma obra composta hoje, nos fazem pensar sobre o que, além da nutrição básica que nos permite sobreviver enquanto organismos, nos permite viver enquanto humanos; humanos carregados de desejos, vontades e sonhos. A afirmação é clara: não basta comida; nossa humanização é reivindicada pelo desejo e direito ao acesso à diversão e à arte. E o que a escola tem a ver com isso?

			Com a sua fragmentação dos conhecimentos, a escola pode se tornar, de acordo com um dos educadores mais caros à educação musical brasileira, Murray Schafer, o espaço promotor da “mais traumática experiência na vida da criança pequena” (Schafer, 1991, p. 290). A afirmativa trágica do educador canadense dá-se dentro de seu argumento de que, para a criança, antes da escola, a “arte é vida e vida é arte”. Nessa perspectiva, a inserção da criança na vida escolar, dentro da primeira etapa daquilo que se tornará uma longa trajetória a ser percorrida até que ela esteja apta ao mundo do trabalho, vai, aos poucos, alienando-a de si mesma – divide-se o mundo dicotomicamente entre racionalidade e o restante. A racionalidade, que é a parte que realmente importa, pois séria e útil dentro dos parâmetros do mundo do trabalho capitalista para o qual ela estará sendo preparada, ocupa a maior parte de sua grade curricular. A criança e o futuro jovem devem conhecer, memorizar (e, de vez em quando, entender), aplicar, replicar, quase sempre acriticamente, o conhecimento mensurável e verbalizável, porque controlável. E o restante…

			Bem, o restante, supérfluo, pois inútil aos interesses do que a lógica ocidental capitalista instaura como importante, é isso: é o resto, é a sobra, é o estorvo que atrapalha as aulas “sérias”. O resto é a dimensão das emoções, do sensível; do que se teme lidar porque imensurável e, logo, incontrolável. É aquilo que ficou de fora do “monopólio do ‘cognitivo’ segundo a norma científica”, como afirma Paulo Filipe Monteiro (1996, p. 3). O resto é o que fica para aquele professor ou aquela professora de Artes, que costuma ser jogado/a de uma sala para outra, carregando quase sempre seus próprios materiais e instrumentos, já que a escola não dispõe dos mesmos. É aquela aula em que as crianças e os jovens poderiam ter a chance de continuar conectados consigo mesmos, conhecendo formas, técnicas, estilos e materiais que lhes possibilitariam expressar suas próprias emoções, sentimentos e ideias imaginativas em diferentes formas artísticas, e de compreenderem como outros artistas puderam colocar suas emoções, sentimentos e ideias imaginativas em obras de apreciação e fruição, mas que se espreme entre a aula de matemática e português, e fracassa em seus propósitos últimos, pois que o professor e a professora receberam a tarefa de prepararem as crianças para a próxima festividade do calendário escolar. O resto é aquilo que há décadas desgasta-se em tentativas e mais tentativas de se fazer entender enquanto conhecimento autônomo e legítimo, que demanda profissionais específicos e capacitados em cada uma de suas quatro linguagens para que seja adequadamente trabalhado: Teatro, Dança, Artes Visuais e Música. Delas, a Música (e o seu ensino) é o objeto do presente livro.

			A coletânea organizada pelos professores Leonardo Borne e Anderson Toni – Música na Baixada Cuiabana: processos educativos dentro e fora da escola – realiza um importante e fundamental trabalho a respeito do ensino da música, numa radiografia cuidadosa, detalhada e localmente situada. Ao abranger investigações tanto no campo do ensino musical escolar quanto em espaços não escolares daquela localidade, a obra contribui em algumas dimensões fulcrais para o campo da pesquisa em Educação Musical no país. Em primeiro lugar, podemos compreender de forma mais concreta como está, de fato, o trabalho docente na realidade daquela localidade, atravessado pelas questões culturais e pelas subjetividades dos diferentes atores que compõem a gestão do ensino escolar. Podemos acessar de quais maneiras as diferentes compreensões sobre o papel que se tem da música impactam as formas de organizar o trabalho pedagógico e o ensino, o que vem acompanhado de oscilações causadas pelas diferentes leituras e interpretações das normativas legais que regem o ensino de Artes na educação básica.

			Dessa maneira, essa coletânea pode somar-se a trabalhos semelhantes realizados em outras regiões, oferecendo ao campo possibilidades comparativas que ajudam na reflexão sobre o que nos une e o que nos diferencia em termos de formação de professores em nível superior no Brasil. Segundo, é um trabalho que olha não só para a dimensão do ensino musical escolar, mas reconhece que o trabalho docente acontece também em outros espaços. A relevância desse reconhecimento possibilita entender e diferenciar os tipos de conhecimentos e habilidades que são demandados em cada contexto, algo que, para o sociólogo da educação britânico Ben Kotzee (2014), é considerado fundamental para o desenho adequado de currículos que se propõem a formar os profissionais. Logo, contribui para o direcionamento e a atualização de nossos currículos em nível superior.

			A solidez do presente trabalho sustenta-se dentro de uma história de produção intelectual já consolidada pelos grupos de pesquisa “Música e Educação” e “Música e Ação”, vinculados à UFMT. Ao longo de mais de duas décadas de existência profícua, as pesquisas neles desenvolvidas constroem uma base fundamentada que fortalece a incessante tarefa dos educadores musicais, artistas, pesquisadores e professores na luta pelo sempre ameaçado espaço de existência institucional e profissional da Música. Saúdo os professores Leonardo Borne e Anderson Toni pelo excelente trabalho. Ao destrincharem como está o ensino de música na Baixada Cuiabana, apontando suas potencialidades, fragilidades e desafios, e nos servindo – por que não? – como um alerta para que não desistamos de acreditar na relevância do ensino da música em nossas vidas, seguimos perguntando, como lembrança mântrica, para que não nos esqueçamos de nós mesmos enquanto seres sensíveis: você tem fome de quê?

			Recife, 05 de janeiro de 2026

			Dr.ª Ana Carolina N. do Couto

			Universidade Federal de Pernambuco
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			INTRODUÇÃO

			Como está a educação musical na baixada cuiabana? Este é o mote que motiva o presente livro. Organizado pelos grupos de pesquisa “Música e Educação” e “Música e Ação”, vinculados à UFMT, o livro traz colaborações de pesquisadores, músicos e docentes atuantes na região de Cuiabá. A baixada cuiabana é uma região no entorno de Cuiabá, capital do estado de Mato Grosso, que tem aproximadamente um milhão e meio de habitantes. Esta região, atualmente, conta com ensino de música na escola e em projetos sociais, tendo a UFMT como o principal lócus de formação de professores de arte do estado, especificamente na linguagem musical.

			A ideia de congregar textos sobre educação musical não é nova. Em ocasiões anteriores, esforços empreendidos pelas professoras Cássia Virgínia Coelho de Souza, Tais Helena Palhares, Teresinha Soares Prada e outras colegas foram muito bem-sucedidos ao juntar pesquisas e reflexões sobre o tópico. No entanto, essas iniciativas ou têm mais de 15 anos (inclusive antes da Lei 11.769/2008), ou não focam exclusivamente nos processos de ensino-aprendizagem, abarcando também textos relativos à performance musical, estudos da cultura etc.

			Assim, buscamos unificar, no presente livro, textos atuais sobre diferentes contextos educativos – formais e não formais – que proporcionam educação musical a diferentes públicos, de forma generalista ou focada no ensino de voz ou instrumentos musicais. Tudo isso entrecortado por reflexões sobre o próprio papel da educação musical e as legislações pertinentes. Com isso, este livro foi pensado em duas partes, cada uma com quatro textos, totalizando oito capítulos. Os quatro primeiros versam sobre a educação musical escolar em Mato Grosso e na baixada cuiabana, enquanto os quatro últimos narram iniciativas não escolares na baixada, incluindo ensino vocal e instrumental, em contextos de orquestras, bandas e grupos de choro.

			No primeiro capítulo, Anderson Toni traz um panorama documental sobre a educação musical em diferentes redes de ensino existentes no território mato-grossense: federal, estadual e do município de Cuiabá. No segundo capítulo, partindo da realidade empírica, Thalita Barros, Leonardo Borne e Gabriela Bulhões analisam dados a partir das percepções de docentes de arte/música atuantes na rede municipal de Cuiabá, que foram coletados ao longo de 2023. Nela, vemos como os docentes entendem as implicações de sua formação na prática e como concebem a música no ambiente escolar.

			Já no terceiro texto, retorna-se a uma análise documental com Abilde Vilela, que observa os livros didáticos de arte da rede municipal de Cuiabá. Neste capítulo, a autora preocupa-se em como estão as representações africanas, afro-brasileiras e indígenas nesses materiais. Finalizando a primeira parte do livro, Tuanny Godoi apresenta um texto que também se foca nos professores atuantes na rede de Cuiabá, porém direciona seu olhar às suas representações sociais sobre o que é a escola. A partir da teoria desenvolvida por pensadores como Moscovichi, Jodelet, Abric e Sá Pereira, os professores criam suas representações sobre diversos aspectos da vida, diferenciando-se do universo reificado.

			Ao abrir a segunda seção, que foca no ensino vocal e instrumental, temos o capítulo cinco, que versa sobre bandas de música na baixada cuiabana e em Mato Grosso. Nele, Francisval da Costa e Bibiana Bragagnolo trazem um levantamento dos estudos sobre bandas de música existentes nesse território. Atuando de forma complementar, no sexto texto, escrito por Murilo Pereira e Luiz Francisco Ipolito, temos um recorte prático a partir de práticas musicais em orquestras, no qual os autores narram e refletem sobre processos criativos em performance em um contexto de projeto social.

			O sétimo capítulo mantém o foco no instrumental, porém desloca a atenção para processos de educativos-musicais em uma roda de choro em Cuiabá. Neste texto, Grazielle de Souza faz um amplo recorte dos processos de ensino sobre o choro, entrelaçando isso com suas experiências e as de seus colegas no Coletivo Digoreste. Para finalizar o livro, André Vilani, cantor e preparador vocal, narra o desenvolvimento do Núcleo Coral da UFMT, um importante centro de formação de cantores, coralistas e músicos na baixada cuiabana.

			Não podemos esquecer que este livro só foi possível graças ao apoio do CNPq, por meio do edital 18/2021. Agradecemos a essa agência pelo importante fomento que nos foi concedido. Esperamos que este livro possa fornecer mais elementos que elucidem “como estão”, “como deveriam estar” e “como poderiam estar” os processos educativo-musicais em nosso contexto. Além disso, que mais pessoas, especialmente docentes e gestores da educação básica, possam ver nos resultados e nas reflexões aqui expostas, provocações e potenciais soluções para o fazer, o ensinar e o aprender musical dentro e fora da escola.

			Que seja uma prazerosa leitura!

			Dr. Leonardo Borne

			Dr. Anderson Toni

		


		
			CAPÍTULO 1

			EDUCAÇÃO MUSICAL NO ESTADO DE MATO GROSSO: UMA PESQUISA DOCUMENTAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA NAS REDES FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL DE CUIABÁ

			Anderson Toni

			1.1 INTRODUÇÃO1

			O campo de estudo da educação musical costuma ser definido como aquele que envolve as articulações entre conhecimentos musicais e educacionais nos mais diversos processos de prática, ensino e aprendizagem, assim como faz referência a esses processos a partir de diferentes contextos (sociais, históricos, econômicos, entre outros) e de variadas possibilidades de resultados educacionais-musicais (Figueiredo, 2010; Elliott; Silverman, 2015). Em relação ao estado de Mato Grosso, a necessidade do reconhecimento das práticas de ensino e aprendizagem de música é uma indicação recorrente nas produções que buscam discutir a educação musical no estado (por exemplo, Abreu, 2007, 2011; Borne et al., 2021). No entanto, ainda há uma escassez de trabalhos que auxiliam na discussão do espaço da educação musical em Mato Grosso.

			O presente capítulo tem como objetivo investigar a presença da educação musical no estado de Mato Grosso a partir de uma pesquisa documental sobre a Educação Básica nas redes federal, estadual e municipal de Cuiabá. Neste sentido, o trabalho está organizado em uma primeira seção que busca revisar possíveis materiais já publicados sobre o espaço da educação musical no estado de Mato Grosso. Na sequência, a metodologia da pesquisa é delineada a partir de um método documental, assim como os resultados encontrados são apresentados. Ao final do texto, apresentam-se algumas considerações finais a partir da pesquisa realizada.

			1.2 EDUCAÇÃO MUSICAL NO ESTADO DE MATO GROSSO

			O Mato Grosso possui cerca de 3,66 milhões de habitantes e é o maior estado da região Centro-Oeste do Brasil em distribuição territorial (IBGE, 2022). A formação de professores de música em cursos de Licenciatura em Música no estado de Mato Grosso ocorre de forma presencial somente na capital do estado, na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), em Cuiabá. Além da formação presencial, há a oferta de cursos de Licenciatura em Música a distância por meio de diferentes instituições privadas.

			Na intenção de estudar o percurso histórico da educação musical em Mato Grosso, uma busca por possíveis publicações relacionadas com a história da educação musical foi realizada. A história da educação musical tem por objetivo investigar o desenvolvimento histórico de práticas em educação musical (Pereira, 2019a; Pereira, 2019b; Monti; Rocha, 2019). No caso específico do estado de Mato Grosso, não há o reconhecimento de pesquisas historiográficas sobre a educação musical em levantamentos realizados em bases de dados e repositórios de pesquisas. Em um desses esforços, Oliveira e Cajazeiras (2007) publicaram um livro em que as autoras buscaram realizar um panorama da história da educação musical no Brasil e apresentar as realidades dos estados brasileiros. No capítulo dedicado ao Mato Grosso, Abreu (2007) traz como enfoque uma pesquisa sobre o ensino e a aprendizagem de música na cidade de Sinop/MT. A autora afirma que o estado de Mato Grosso possuía poucos profissionais formados em música e que esse era um problema para o componente curricular Arte na cidade investigada e em outras localidades do estado, reforçando a necessidade de um levantamento mais abrangente da situação da educação musical em Mato Grosso.

			De fato, a questão apontada por Abreu (2007) há quase 20 anos ainda pode ser pertinente, considerando que há apenas um local de formação de professores de música de maneira presencial no estado de Mato Grosso e a questão da falta de profissionais para atuar na disciplina de Arte ou na área específica de música ainda é relevante (Abreu, 2011; UFMT, 2022). No caso de outras pesquisas que possam auxiliar a traçar os espaços da educação musical em Mato Grosso, esforços recentes têm sido realizados para mapear a educação musical na cidade de Cuiabá (Borne et al., 2021), há algumas pesquisas sobre a situação do ensino de música no âmbito de alguns campi do Instituto Federal de Mato Grosso (IFMT) (por exemplo, Silva, 2019) e algumas publicações retratam situações da educação musical em Mato Grosso (por exemplo, Souza, 2013). Há também iniciativas de documentar historicamente as ações pedagógico-musicais no Departamento de Artes da UFMT (Campos; Palhares, 2023, 2025). Por fim, é relevante destacar que há um aumento recente na realização de pesquisas em educação musical no estado, mas o recorte realizado nesta revisão faz referência a possibilidades de discussões sobre o espaço ou a história da educação musical em Mato Grosso. 

			Em termos de legislação e suas influências nas redes federal, estadual de Mato Grosso e municipal de Cuiabá, a Lei Federal 11.769/08 (Brasil, 2008) tornou o ensino de música um conteúdo obrigatório do componente curricular Arte na Educação Básica. A aprovação dessa lei teve reflexos no estado de Mato Grosso, considerando a aprovação da Lei Estadual 9.437/10 (Mato Grosso, 2010), que estabeleceu a inclusão da música nos conteúdos curriculares do Ensino Fundamental e Médio das escolas da rede estadual de ensino. A Lei Federal 13.278/16 (Brasil, 2016) alterou a lei anteriormente aprovada em 2008 e estabeleceu uma nova redação em relação ao componente curricular Arte. Além disso, é importante considerar a aprovação da Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017a), que traz a música ao longo da formação na Educação Básica, articulada a campos de experiência ou presente no componente curricular Arte.

			1.3 METODOLOGIA

			A pesquisa documental pode ser definida como aquela que utiliza algum tipo de documento para estudar determinado fenômeno (Marconi; Lakatos, 2003; Cohen; Manion; Morrison, 2007). Na presente pesquisa, um recorte temporal de dez anos (2014 a 2024) foi adotado para a seleção dos documentos para a análise documental. Esse recorte foi selecionado pelo entendimento de que legislações recentes (Brasil, 2008, 2016, 2017a) que impactaram a educação musical no Brasil poderiam ter influenciado escolhas em processos de seleção de profissionais ou na redação de possíveis documentos oficiais no estado de Mato Grosso (considerando o documento oficial mais recente de cada rede). Sobre a escolha das redes federal e estadual em Mato Grosso, este recorte foi adotado pelo motivo de entender que a rede estadual apresenta um currículo comum para todo o estado de Mato Grosso, enquanto a análise da rede federal poderia ser voltada ao Ensino Médio oferecido no estado. Por outro lado, a análise de todos os municípios do estado de Mato Grosso e seus respectivos documentos seria inviável no escopo do presente trabalho. No entanto, a capital do estado foi selecionada para a análise documental, considerando a oferta da Educação Infantil e do Ensino Fundamental na rede municipal de ensino de Cuiabá.

			A busca de documentos para a análise seguiu o objetivo de investigar a presença da educação musical nos contextos das redes federal, estadual e municipal de Cuiabá. Neste sentido, foram selecionados documentos sobre o currículo proposto e documentos sobre os concursos realizados para o ingresso de professores para a atuação nos componentes curriculares específicos em que a educação musical estivesse presente. Desta forma, seguindo as orientações de Cohen, Manion e Morrison (2007) sobre os esclarecimentos de tipos de documentos, todos os documentos consultados são de caráter formal e público. Todos os documentos analisados foram tratados como resultados da pesquisa documental. A leitura e análise qualitativa realizada pelo autor tiveram como objetivo identificar a presença da educação musical nos documentos analisados, com destaque para a síntese qualitativa do conteúdo analisado (Triviños, 1987).

			1.4 RESULTADOS

			Os resultados foram organizados em três subseções que detalham os documentos encontrados em relação às redes federal, estadual e municipal de Cuiabá. Nas três subseções, os documentos sobre os concursos realizados para ingresso de professores efetivos são apresentados em um primeiro momento. Na sequência, são apresentados os documentos sobre o currículo proposto em cada rede de ensino.

			1.4.1 Rede federal 

			No caso da rede federal, o estado de Mato Grosso conta apenas com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT), ofertando, na Educação Básica, a etapa do Ensino Médio, que é integrada a algum curso técnico profissionalizante. Em relação aos documentos sobre os concursos realizados para o ingresso de professores para a atuação nos componentes curriculares específicos em que a educação musical estivesse presente, a análise dos últimos dez anos revelou a existência de três concursos. Os documentos encontrados são editais de concurso público para provimento de professores efetivos, redigidos pela Reitoria do IFMT. Os editais foram publicados oficialmente nos anos de 2015, 2022 e 2024. No caso da educação musical, os dois primeiros editais ofertaram vagas de professor com a nomenclatura “Artes/Música”, e a exigência de formação mínima, elencada nos editais, foi a Licenciatura em Música. O último edital ofertou vaga com a nomenclatura “Artes Visuais”, e a exigência de formação mínima, também prevista no edital, foi a Licenciatura em Artes Visuais.

			O IFMT, ao final de 2024, conta com 20 campi distribuídos pelo estado de Mato Grosso. Em termos curriculares, não há um currículo comum para o Ensino Médio, em que o componente curricular Arte seja padronizado em todos os campi. Como o Ensino Médio no IFMT é integrado a algum curso técnico profissionalizante, cada campus e cada curso de Ensino Médio possui um Plano Pedagógico de Curso (PPC), no qual as disciplinas, a carga horária e demais aspectos de ensino são apresentados. Considerando essa singularidade, Lopes (2018) realizou uma análise sobre o componente curricular Arte/Música na educação profissional nos Institutos Federais. No caso do IFMT, a autora identificou 50 cursos de Ensino Médio integrados a diferentes técnicos. A partir da análise de Lopes (2018), foi possível identificar que a educação musical estava presente nos PPCs de 31 cursos, seis PPCs não apresentavam espaço para a educação musical, e 13 PPCs não puderam ser localizados. Nesse sentido, esse mesmo percurso foi atualizado pelo presente autor em 2024, e os dados são apresentados a seguir.

			Em relação à quantidade de cursos de Ensino Médio integrado aos diferentes tipos de técnicos profissionalizantes, as informações acessadas a partir das páginas oficiais indicaram a existência e funcionamento de 20 campi e 53 cursos2 até o final de 2024, incluindo uma conferência com as informações mais recentes de processos seletivos de ingresso de estudantes para verificar a situação do funcionamento dos cursos. Neste sentido, a presente pesquisa consultou os PPCs desses cursos (todos os documentos foram localizados), considerando esses arquivos como documentos públicos e oficiais aprovados pelo Conselho Superior do IFMT. Desses 53 cursos existentes, todos apresentavam o componente curricular Arte nos currículos, com carga horária variando entre 34 e 204 horas, e com datas de atualização dos PPCs entre 2014 e 2024. Além disso, menções ao termo “música” ou similares estiveram presentes nas descrições das ementas do componente curricular Arte de 40 PPCs consultados.

			De maneira geral, os PPCs analisados não apresentam uma unificação e padronização em termos de redação, carga horária e distribuição da carga horária ao longo do Ensino Médio. As nomenclaturas adotadas nos PPCs dos cursos de Ensino Médio integrado a diferentes técnicos também não apresentam consenso entre “Arte” e “Artes”. A maior parte dos cursos de Ensino Médio possui o componente curricular Arte nos três anos do Ensino Médio (poucos cursos possuem quatro anos), mas há cursos que distribuem a carga horária de forma diferente ao longo dos anos do Ensino Médio (por exemplo, 68 horas no primeiro ano e 34 horas no terceiro ano). É relevante destacar que os PPCs não são estáticos, uma vez que passam por atualizações constantes na redação dos documentos.

			Há alguns casos específicos em relação ao componente curricular Arte no Ensino Médio em alguns campi. No caso do campus Cuiabá, há descrições na ementa de Arte no Ensino Médio para atividades em turmas específicas, a partir da música e das artes visuais/audiovisual. No caso dos campi Alta Floresta, Guarantã do Norte e Várzea Grande, o primeiro ano do Ensino Médio apresenta um destaque para as artes visuais, o segunda ano para a música e o terceiro ano para as artes cênicas. No caso do campus Tangará da Serra, o primeiro ano do Ensino Médio apresenta um destaque para a música, enquanto o segundo e o terceiro anos do Ensino Médio apresentam descrições sem especificações. No caso do campus Lucas do Rio Verde, o primeiro ano do Ensino Médio apresenta um destaque para as artes visuais/audiovisual, o segundo ano para a música, e o terceiro ano não apresenta descrição específica. Por fim, o campus Campo Novo do Parecis apresenta descrições sem especificações para os três anos do Ensino Médio no componente curricular Arte, mas também apresenta um componente curricular adicional intitulado “Cultura, Arte e Movimento”, que inclui aspectos da cultura popular, jogos e brincadeiras relacionadas com arte, música e movimento.

			Algumas pesquisas relacionadas à rede federal de ensino em Mato Grosso e à oferta da Educação Básica têm apresentado atenção ao currículo e à presença da educação musical (Lopes, 2018). De modo geral, grande parte das publicações na área de educação musical que mencionam o IFMT estão relacionadas ao destaque de vivências e experiências nesse contexto (Silva, 2019; Almeida, 2023).

			Apesar do recorte inicial de dez anos estabelecido na metodologia deste trabalho, é importante destacar uma atualização recente com a abertura de um novo concurso público para provimento de professores efetivos, assinado pelo IFMT como documento público e oficial em 2025. Nesse evento, o edital ofertou vagas com a nomenclatura “Artes/Música” e a exigência de formação mínima, conforme o edital, era “Licenciatura em Música”.

			1.4.2 Rede estadual 

			No caso da rede estadual, o órgão responsável pela Educação Básica é a Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso (SEDUC). Em relação aos documentos sobre os concursos realizados para o ingresso de professores para a atuação nos componentes curriculares específicos em que a educação musical estivesse presente, a análise dos últimos dez anos revelou a existência de um concurso. O documento encontrado
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